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O território de Sergipe, com suas fronteiras naturais no rio Real, ao sul, e no rio São Francisco, ao norte, foi catequizado em 1575, pelos Jesuítas, e conquistado, durante o período espanhol, em 1590 pelos soldados de Cristóvão de Barros. A partir de 1594 as terras que margeavam os rios sergipanos, do sul para o norte, foram dadas em Sesmarias aos combatentes e aventureiros, para lavouras e criatórios. É quando tem início a colonização, formalizando uma Capitania estratégica, por causa dos seus rios que eram vias de penetração ao interior da terra, e porque estava situada entre duas grandes Capitanias: a de Bahia, a quem devia subordinação, e a de Pernambuco.

A presença do Inquiridor Geral Heitor Furtado de Mendonça na Bahia, em 1591/1592,  dava visibilidade a Sergipe, na medida em que alguns posseiros e colonos que tinham roças e habitavam terras sergipanas, antes mesmo da conquista, foram admoestadas, em nome dos princípios da moralidade católica. Diversos Autos inquisitoriais tiveram réus que habitavam o solo sergipano e tinham idéias e hábitos considerados heréticos. Havia, também, alguns protestantes, calvinistas, huguenotes, de nacionalidade francesa, originários dos portos de Le Havre e de Dieppe, principalmente, que foram igualmente perseguidos e alcançados pela Visitação do Santo Ofício. 

O século XVII foi marcado pela presença holandesa no nordeste do Brasil, com uma visão diferente de Portugal e Espanha. A Capitania de Sergipe foi adquirida pelo capitalista Nomo Oliferdi, através de Escritura de 31 cláusulas, contendo definições para nortear a colonização pelas famílias batavas. Vencidos e expulsos os holandeses, crescia entre os moradores de Sergipe um sentimento difuso de justiça, que tem síntese na Petição dos Camaristas (vereadores) de São Cristóvão, datada de 2 de junho de 1694, clamando pela criação de uma Ouvidoria. Diz o documento:
“ Assim se evitará o grande prejuízo  que aquele povo padecia, que como os juizes eram de capa e espada e os
ouvidores sem ciência, nem experiência, ignoravam as leis e eram notáveis os erros que se cometiam no judicial, ao que também conduzia não terem os ouvidores emolumento algum de que se manter e com detrimento, se valendo do cargo para vexações.”


Em 26 de dezembro de 1695 o rei de Portugal decidiu mandar criar duas Ouvidorias, uma na Bahia e outra em Sergipe e em 16 de fevereiro de 1696 cria o cargo de Ouvidor e Provedor de Sergipe, e outro da Bahia. O primeiro Ouvidor nomeado foi Diogo Pacheco de Carvalho, que tomou posse em 5 de junho de 1596. Exercendo as suas funções, a um tempo, de administrador e de  homem da lei, o Ouvidor criou as vilas de Itabaiana, Lagarto, Santo Amaro e Santa Luzia.

Desde então, não foram poucos os Ouvidores, nem as denúncias que contra eles circularam em Sergipe, durante todo o século XVIII e início do  século XIX. No dia 8 de julho de 1820, Dom João VI resolveu assinar a Carta Régia que emancipava politicamente Sergipe, e nomeando, a seguir, seu primeiro governador, na pessoa de Carlos César Burlamaqui. Seu Governo foi de poucos dias, sendo preso e enviado de volta à Bahia, assumindo em seu lugar uma Junta Provisória de Governo, criada em Lisboa, em 29 de setembro de 1821, para todas as Províncias brasileiras. O Brasil agitava-se com a idéia da Independência, efetivada em 7 de setembro de 1822 e o general Labatut, destitui a Junta, por ato de 14 de novembro daquele ano, nomeando José Eloy Pessoa da Silva para governar Sergipe. A Junta retoma o Governo, até que finalmente é substituída pelo brigadeiro Manoel Fernandes da Silveira, em 1823, iniciando a administração própria da Província.

Com a Constituição do Império, de 1824, Sergipe adquire total emancipação, e em 1824 organiza o seu Conselho de Governo, composto por 6 membros e subordinado ao Presidente da Província, para, quatro anos depois, formar o seu Conselho Geral da Província, com 13 membros. Numa de suas sessões, a do dia 15 de novembro de 1828, o Ouvidor interino da Província, Antonio Rodrigues Montes, foi advertido por ter apoiado, direta ou indiretamente, “o atentado cometido pela Câmara da Vila de Santo Amaro em trasladar os Auditórios Públicos, dela, para o arraial do Engenho do Maroim de Baixo, que é dentro das cercas do pasto do mesmo.”


O Ato Adicional, de 1834, autoriza a instalação das Assembléias Provinciais. A Assembléia de Sergipe vota a lei de 6 de março de 1835, criando as quatro primeiras Comarcas: a de São Cristóvão, a de Estância, a de Santo Amaro do Maroim, e a de Vila Nova do São Francisco, estabelecendo os Termos de cada uma delas. Os Termos de São Cristóvão eram A cidade de São Cristóvão, as Vilas de Santo Antonio e Almas de Itabaiana e Nossa Senhora do Socorro da Cotinguiba, velhas Freguesias, com seus territórios. Os Termos da Comarca de Estância eram os da Vila Constitucional de Estância, de Santa Luzia, Nossa Senhora da Conceição de Itabaianinha, Campos e Lagarto. A Comarca de Santo Amaro do Maroim compreendia os Termos da Vila de Santo Amaro do Maroim, Laranjeiras, Nossa Senhora da Purificação da Capela. Por fim, Vila Nova, atual Neópolis, Santo Antonio de Propriá e São Pedro de Porto da Folha formavam, como Termos, a Comarca de Vila Nova do São Francisco. 


Com as 4 Comarcas, cada uma com seus Termos, a Província de Sergipe instalava a sua Justiça, que parecia ser, naquela quadra, um efeito da emancipação de 1820. De fato, Sergipe organizou sua lavoura de cana e passou a crescer o número de engenhos, quase oitocentos, elevando em conseqüência, a produção do açúcar, o que exigia um escoamento adequado, para os mercados importadores. É neste contexto que o Presidente da Província muda a capital, de São Cristóvão para Aracaju, para aproveitar o estuário do rio Sergipe, bacia de vários outros rios que banhavam a região produtora.

As Comarcas e seus Termos foram desdobrados, ao longo do tempo. Laranjeiras incorporou, em 21 de março de 1836, as Vilas de Divina Pastora e Rosário do Catete. Em 7 de março de 1939 foi criado o Juízo Privativo dos Feitos da Fazenda Provincial de 1ª Instância, tendo um Escrivão, um Procurador Fiscal, um Solicitador e dois Oficiais de Justiça e a partir de 1843 cada uma das Comarcas passou a contar com uma Promotoria Pública.


Em 1847 a Divisão Judiciária de Sergipe compreendia 4 Comarcas, 9 Termos Municipais e de Órfãos, 4 Juizes de Direito do Crime. A partir de 1854 foram criadas as Comarcas de Maroim, compreendendo os Termos de Rosário do Catete e Capela, a Comarca de Lagarto, abarcando os Termos de Itabaianinha e Campos (atual Tobias Barreto), enquanto a sede da Comarca de Vila Nova é transferida para Própria. Em 1857, em decorrência da mudança da Capital, a Comarca de São Cristóvão é transferida para Aracaju. Seguiram-se, a criação da Comarca de Itabaiana (1859), com os Termos de Simão Dias e o município de Nossa Senhora das Dores, a criação da Comarca de Capela, integrando os Termos da Missão de Japaratuba e o município de Nossa Senhora das Dores, que estava na Comarca de Itabaiana (1861), criação da Comarca de Japaratuba (1875 e criação da Comarca de Gararu, compreendendo o Termo de Ilha do Ouro e o município de Curral de Pedras (1877), que em 1888 passaria a ser Gararu.


Um balanço da Justiça em 1877 mostrava o seguinte quadro. Comarcas de Aracaju, Lagarto, Rio Real, Estância, Propriá, Capela, Japaratuba, Maroim, e Itabaiana; Termos da Capital, de Laranjeiras, Maroim, São Cristóvão, Divina Pastora, Rosário do Catete, Capela, Japaratuba, Própria, Vila Nova, Ilha do Ouro, Santa Luzia, Itabaiana, Simão Dias, Lagarto, Itabaianinha e o Termo de Socorro. Em 1881 o Termo de Simão mudou, da Comarca de Itabaiana para a de Lagarto e em 1890 foi elevado à categoria de Comarca, e de cidade, por ato de 12 de junho. Foi criada, ainda, a Comarca de Boquim, a Comarca de Riachuelo, e recriada a Comarca de Vila Nova. Com tal quadro, e algumas modificações, a Divisão Judiciária de Sergipe chegou a 1889, quando foi proclamada a República, no dia 15 de novembro.


Extinta a Assembléia Provincial, por Decreto federal de 20 de dezembro de 1889, tendo o seu funcionamento suspenso por ato estadual de 30 do mesmo mês, e para atender ao disposto do artigo 3º do Decreto 802, de 4 de outubro de 1890, era preciso  promulgar, provisoriamente, uma Constituição, a qual ficaria dependendo de aprovação posterior, pelo órgão legislativo do Estado. Coube ao Juiz de Direito Lourenço Freire de Mesquita Dantas, que na qualidade de vice governador estava no exercício do Governo do novo Estado, promulgar a Constituição de 24 de novembro de 1890, que tinha o seguinte preâmbulo:

“O povo sergipano, em nome da soberania dos princípios democráticos triunfantes com a revolução de 15 de novembrombro de 1889, representado por seus legítimos e imediatos delegados, decreta para si a Constituiçãoseguinte.”


A Constituição, redigida em grande parte por Homero Diniz, que mais tarde entraria para a magistratura e presidiria o Poder Judiciário, dizia em seu artigo 50 que “O Poder Judiciário é independente dos demais poderes, e será exercido pelo Tribunal de Justiça do Estado, pelos juizes de Direito, Juizes substitutos, Promotores Públicos, Juizes de Paz, pelo Tribunal do Júri e por Tribunais Correcionais.” No parágrafo único do mesmo artigo estava fixado que o Tribunal seria composto por cinco membros, tirados dos Juizes de Direito, por antiguidade absoluta, e teria sede na capital. A Assembléia, convocada e instalada em princípios de 1891, discutiu a Constituição e entre os deputados estava Homero de Oliveira, que apresentou longo e fundamentado Parecer, em 14 de maio de 1891, propondo, dentre outras coisas, o concurso para investidura na magistratura vitalícia.


Foram apresentados mais dois projetos de Constituição, um do deputado Luiz Freire e outro do deputado Gumercindo Bessa. Depois de acalorada discussão saiu vencedor o projeto de autoria e relatado pelo próprio Gumercindo Bessa, que previa, no artigo 23 que o Poder Judiciário seria exercido por um Tribunal de Apelação, um Juiz de Direito em cada Comarca, 4 Juizes de Paz em cada Termo, pelo Júri em cada Termo, em matéria criminal e seria composto de cinco magistrados, tirados dentre os Juizes de Direito do Estado. Os Juizes que formaram o Tribunal de Apelação foram: João Batista da Costa Carvalho, Cândido de Oliveira Ribeiro, João Gomes Barreto, José de Barros Accioli de Menezes e o próprio Gumercindo Bessa, que foi eleito Presidente. Instalado em 16 de novembro de 1891, o Tribunal realizou apenas três reuniões, na Sala da Congregação do Ateneu. No dia 28, através do Decreto 17, a Junta Provisória que assumiu o Poder no Estado declarou sem efeito os atos da Assembléia, praticados na sessão de 8 de junho, referentes à Constituição. Para Gumercindo Bessa, “o Decreto 17, que cancelou a Constituição e dissolveu o Poder Judiciário do Estado” nem lhe amofinava o sangue, nem desanimava os seus nervos, mas embrulhara-lhe o estômago e, ao invés de cólera sentia náusea.


O Estado voltava ao que era antes, até ser convocada uma nova Assembléia Legislativa Constituinte, ainda em 1891, que foi presidida pelo Padre Olímpio de Souza Campos, aprovando, em 18 de maio de 1892, uma nova e definitiva Constituição. Ela criava, no seu artigo, 37, um Tribunal de Relação, formado por cinco magistrados, denominados desembargadores, nomeados pelo Presidente do Estado, dentre os Juizes mais antigos. Os cinco desembargadores nomeados, em 26 de dezembro de 1892, pelo Presidente José Calasans foram: João Batista da Costa Carvalho, Guilherme de Souza Campos, Gustavo Gabriel Coelho Sampaio, Francisco Alves da Silveira Brito e José Sotero Vieira de Melo. Para Presidente foi eleito, entre os pares, o desembargador João Batista da Costa Carvalho e para Procurador Geral do Estado Francisco Alves da Silveira Brito.


O Tribunal foi instalado a 1 hora da tarde, do dia 29 de dezembro, no Palacete da Assembléia Legislativa. O Presidente Calasans, além de assinar atos sobre a Justiça, construiu o prédio do Tribunal de Relação, na atual Praça Olímpio Campos, inaugurado pelo Presidente Valadão, em 9 de junho de 1895, funcionando por mais de 30 anos naquele local, onde hoje está instalado o Memorial do Poder Judiciário.


As disputas políticas atingiram o Tribunal de Relação, que teve seus membros postos em disponibilidade, substituídos, tornados avulsos, sem critérios justificadores. Os atos de violência praticados pelos chefes do Executivo estadual, as interferências dos seus prepostos, terminaram por comprometer, em certa medida, a ação do Poder Judiciário sergipano. E assim, mergulado na incerteza, o Tribunal de Relação chegou a 1930, ganhando uma nova sede, na mesma Praça, mas no lado oposto, o primeiro em concreto armado feito no Estado. 


Um Decreto de 3 de setembro de 1931 o Tribunal de Relação passou a ser denominado de Superior Tribunal de Justiça, composto por seis desembargadores vitalícios, estrutura modificada em 1933, quando o Interventor federal, Augusto Maynard Gomes, retirou do corpo do Tribunal o Procurador Geral do Estado, o que reduzia a cinco o número de desembargadores, elevado para sete em março de 1935. A Constituição de 1935, promulgada em 16 de julho, fez do Superior Tribunal de Justiça uma Corte de Apelação Com a decretação do Estado Novo, em 10 de novembro de 1937, quem estava, desde 27 de julho, na presidência do Tribunal era o desembargador Gervásio de Carvalho Prata, que permaneceu até 1941, quando, ao invés de ser novamente eleito,  foi nomeado Presidente , tendo Luiz Loureiro como vice, pelo Poder Executivo, quando os cargos de Presidente e de vice presidente passaram a ser cargos de confiança, de nomeação pelo Governo, como estabelecia o Decreto-lei nº 4, de 28 de julho de 1941, e o que configuraria uma intervenção indevida nos assuntos do Poder Judiciário.


A redemocratização de 1945 repercutiu em Sergipe de modo especial. Os torpedeamentos dos navios brasileiros, pelo submarino alemão U-507, em 1942, que quebrou a neutralidade do Brasil, levando o País a declarar guerra ao Eixo, politizou Aracaju, e quando os ventos da liberdade sopram o eleitorado sufraga nomes como o do engenheiro Iêdo Fiúza, que teve maioria dos votos da capital sergipana, como Luiz Carlos Prestes, candidato a senador da República venceu aos demais candidatos, também em Aracaju, A presença ativa da Liga Eleitoral Católica não reduziu a agitação eleitoral. Ao ser instalada, a Assembléia Legislativa Constituinte contava com um Deputado comunista, o médico Armando Domingues, e com um Deputado socialista, o empresário e jornalista Orlando Dantas. A Constituição promulgada em 16 de junho de 1947 recriava o Poder Judiciário com um Tribunal de Justiça, que sobrevive até hoje, fazendo uma história que completa 116 anos. 


Efetivamente os governadores eleitos a partir de 1947, a começar por José Rollemberg Leite, respeitaram o Poder, Judiciário, ajudaram na sua expansão, melhoraram as condições da prestação jurisdicional, fortalecendo a harmonia que deve haver entre os três poderes. Em 1964, quando o Brasil mergulhou nas trevas política, sob a tutela dos Governos militares, era comum que os comandos sediados em Aracaju mandassem buscar, de noite, fora do expediente, informações sobre cidadãos sergipanos, como revelou, em Depoimento ao Memorial do Poder Judiciário o desembargador Luciano França Nabuco, ele próprio removido da Comarca de Lagarto e nomeado desembargador, em 1968, por influência do Comandante do 28 BC e eleito, em seguida, em 5 de fevereiro de 1969, Presidente do Tribunal. Sua conduta reta impediu que os processos e informações transitassem de noite, desrespeitando o Poder, como ele também declarou, na mencionada entrevista.


Os Governadores, de Celso de Carvalho a Djenal Queiroz, passando por Lourival Baptista, João de Andrade Garcez, Paulo Barreto de Menezes, José Rollemberg Leite e Augusto Franco, mantiveram o mais respeitoso e profícuo diálogo, unindo esforços para melhorar a qualidade dos serviços da Justiça, como é exemplo a construção do Palácio da Justiça, para sediar o Poder, na Praça Fausto Cardoso, e de diversos prédios de Fóruns, ampliando e melhorando consideravelmente a capacidade instalada do Poder Judiciário, em todo o Estado.


A Constituição de 5 de outubro de 1989 manteve o Poder Judiciário do Estado de Sergipe com a denominação de Tribunal de Justiça, e deu a ele autonomia administrativa e financeira, com o que continua ampliando e melhorando os seus serviços, num esforço contínuo de suas Mesas dirigentes.


Contando com 13 desembargadores, o Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, em seus 116 anos de história, guarda um acervo de honrarias e participações, marcantes na vida cultural sergipana. As suas Atas registram o apreço pelo Direito e pelos seus cultores, pela Justiça e sua boa aplicação, pela cultura, concorrendo com seus melhores quadros para o magistério e para as instituições reconhecidas na sociedade, como o Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe, a Academia Sergipana de Letras, entidades que contaram com a inteligência, o preparo e a contribuição de muitos dos desembargadores do Poder Judiciário do Estado. Vultos e eventos ventos mereceram, dentro do Tribunal, festivas e justas celebrações, honrando a tradição de inteligência, que é um patrimônio de todos os sergipanos.

OS DESEMBARGADORES
O Poder Judiciário, em seus 116 anos, foi composto pelos seguintes desembargadores:

João Baptista da Costa Carvalho
Francisco Alves da Silveira Brito
Gustavo Gabriel Coelho Sampaio
Guilherme de Souza Campos
José Sotero Vieira de Mello
Benilde Romero
Bemvindo Pinto Lobão
José de Barros Accioli de Menezes
Heráclito Diniz Goncalves
Gonçalo Vieira de Mello
Simeão Telles de Menezes Sobral Júnior
Homero de Oliveira
João Maria Loureiro Tavares
Antônio Teixeira Fontes
Zacharias Horácio dos Reis
Libério de Souza Monteiro
Manoel Caldas Barreto Netto
João da Silva Mello
João Maynard
Dionízio Telles de Menezes
Evangelino José de Faro
Lupicínio Amyntas da Costa Barros
Armando Hora de Mesquita
Ascendino D’Ávila Garcez
João Maria Loureiro Tavares Filho

Francisco Monteiro de Almeida
Octávio Gomes Cardoso
João Dantas de Britto
Gervásio de Carvalho Prata
Edison de Oliveira Ribeiro
Luiz Loureiro Tavares
Hunald Santaflor Cardoso
Zacharias Lourenço de Carvalho
José Joaquim da Fonseca
João Bosco de Andrade Lima
Abílio de Vasconcelos Hora
João Dantas Martins dos Reis
José Rodrigues Nou
Enock Santiago
Octávio de Souza Leite
Otávio Teles de Almeida
Carlos Vieira Sobral
Luiz Pereira de Melo
Luiz de Magalhães
Waldemar Fortuna de Castro
Antônio Xavier de Assis Junior
Belmiro da Silva Góes
Serapião de Aguiar Torres
Pedro Barreto de Andrade
Joel Macieira Aguiar
Luciano França Nabuco
Humberto Diniz Sobral
José Fernandes Prado Vasconcelos
Raimundo Rosa Santos
Antônio Vieira Barreto
Artur Oscar de Oliveira Déda
José Barreto Prado
Luiz Rabelo Leite
Luiz Garcez Vieira
Luiz Carlos Fontes de Alencar
Antônio Machado
Fernando Ribeiro Franco
José Nolasco de Carvalho
Aloísio de Abreu Lima
Clara Leite de Rezende
Epaminondas Silva de Andrade Lima
Rinaldo Costa e Silva
Gilson Goes Soares
José Antônio de Andrade Góes

Manuel Pascoal Nabuco D’Ávila

Marilza Maynard Salgado de Carvalho

José Artêmio Barreto

Josefa Paixão de Santana

Roberto Eugênio da Fonseca Porto 

Manoel Cândido Filho

José Alves Neto

Cláudio Dinart Deda Chagas

Célia Pinheiro Silva Menezes

Luiz Antônio de Araújo Mendonça

Cezário Siqueira neto

Madileine Alves de Souza Gouveia

Maria Aparecida Santos Gama da Silva

Osório de Araújo Ramos Filho

Netônio Bezerra Machado

Edson Ulisses de Melo.


Somam 85 os desembargadores, nomeados entre Juizes de Direito, Promotores Públicos e Advogados. Nem sempre foi observado o critério da antiguidade absoluta, como prevista nas Constituições estaduais. A Chefia de Polícia, por exemplo, parecia ser um trampolim seguro para uma vaga de desembargador do Tribunal. O número deles, formando o Tribunal Pleno, variou de 5 a 10, em 108 anos, passando a contar com mais três, em 2000.

Presidiram o Poder Judiciário, desde 1892, os seguintes desembargadores:

João Baptista da Costa Carvalho

Guilherme de Souza Campos

José de Barros Accioli de Menezes
José Sotero Vieira de Mello
João Maria Loureiro Tavares
Homero de Oliveira

Zacharias Horácio dos Reis
Manoel Caldas Barreto Netto

Libério de Souza Monteiro

João Maynard
Lupcínio Amynthas da Costa Barros

Octávio Gomes Cardoso

Gervásio de Carvalho Prata

Luiz Loureiro Tavares

José Joaquim da Fonseca
Hunald Santaflor Cardoso

Enock Santiago
João Dantas Martins dos Reis

José Rodrigues Nou

Otávio Teles de Almeida

Carlos Vieira Sobral

João Bosco de Andrade Lima

Waldemar Fortuna de Castro

Luiz Pereira de Melo

Belmiro da Silva Góes

Humberto Diniz Sobral
Serapião de Aguiar Torres

Luciano França Nabuco
José Fernandes Prado Vasconcelos

Pedro Barreto de Andrade
Antônio Vieira Barreto
Antônio Xavier de Assis Junior
Artur Oscar de Oliveira Déda

José Barreto Prado

Luiz Rabelo Leite

Luiz Carlos Fontes de Alencar

Antônio Machado

Fernando Ribeiro Franco

José Nolasco de Carvalho

Aloísio de Abreu Lima

Clara Leite de Rezende

Epaminondas Silva de Andrade Lima

Gilson Goes Soares
José Antônio de Andrade Góes
Manuel Pascoal Nabuco D’Ávila 

Marilza Maynard Salgado de Carvalho

 José Artêmio Barreto

Nos primeiros tempos do Tribunal os Presidentes podiam ser reconduzidos, como ocorreu com alguns deles, como ocorreu com o primeiro deles, João Batista da Costa Carvalho, que presidiu o Poder Judiciário 3 vezes, seguindo-se Guilherme de Souza Campos, 8 vezes Presidente, José de Barros Acioli de Menezes 4 vezes,  José Sotero Vieira de Melo 3 vezes, Homero de Oliveira 3 vezes, Manoel Caldas Barreto Neto, o recordista de mandatos, eleito 13 vezes, Lupicinio Amintas da Costa Barros 8 vezes, Octavio Gomes Cardoso 2 vezes, Gervásio de Carvalho Prata 5 vezes, Luiz Loureiro Tavares 2 vezes, Hunald Santaflor Cardoso 12 vezes, João Dantas Martins dos Reis 2 vezes, José Rodrigues Nou, Carlos Vieira Sobral, João Bosco de Andrade Lima, todos 2 vezes. A partir da eleição do desembargador Belmiro da Silveira Góis, em 1966, não houve mais reeleição. Os vários mandatos de um só desembargador mostra um quadro pouco democrático. Em 74 anos, de 1892 a 1966, apenas 26 desembargadores presidiram o Poder Judiciário, enquanto em 42 anos, de 1966 a 2008, foram 23 os Presidentes.
* Jornalista e escritor, autor da História do Poder Judiciário em Sergipe.
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